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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

Deu entrada nesta Assembleia Legislativa, no passado dia 20 de janeiro, o presente 

projeto de decreto legislativo regional, que visa estabelecer as regras, condições e 

procedimentos do Programa de Apoio aos Custos Fixos das Empresas do Setor do 

Turismo, da autoria do Grupo Parlamentar do Partido Socialista. 

O PS afirma que, decorrente das graves consequências sociais e económicas provocadas 

pela situação epidemiológica nos Açores, “O XIl Governo Regional dos Açores tomou, 

desde março de 2020, inúmeras medidas, quer para as famílias quer para as empresas, 

com a finalidade de mitigar os efeitos devastadores da pandemia provocada pela COVID-

19”, acrescentando que, “muitas dessas medidas, pelo facto de terem um prazo de 

vigência até final do ano 2020, ou, e principalmente, devido à evolução rápida da 

pandemia nos Açores, carecem de serem prorrogadas, revistas e atualizadas para fazer 

face condignamente à realidade atual”. 

Considerando o proponente, na exposição de motivos, que o Programa de Apoio aos 

Custos Fixos das Empresas do Setor do Turismo se assumiu como uma medida 

fundamental para este setor, justifica a apresentação deste diploma na necessidade de 

reformular os termos do apoio em apreço, “no sentido de robustecer a resposta pública à 

crise económico-financeira que atinge em cheio todo o setor do Turismo, como também, 

atenta a importância desta ferramenta de apoio para evitar o colapso do setor, transformar 

o referido Programa em letra de lei”. 
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II. Admissão, envio à Comissão competente e verificação do cumprimento do 

formulário dos atos normativos da Região Autónoma dos Açores  

 

• Admissão e envio à Comissão competente em razão da matéria 

O Grupo Parlamentar do PS apresentou a presente iniciativa legislativa, que visa aprovar 

o “Programa de Apoio aos Custos Fixos das Empresas do Setor do Turismo com sede na 

Região Autónoma dos Açores”, que tem como principal objetivo “a rápida recuperação 

das empresas do setor do turismo, garantindo a manutenção dos postos de trabalho neste 

setor”. 

A iniciativa apresenta a ficha de avaliação prévia de impacto de género (AIG), elaborada 

nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, que 

estabelece o regime jurídico aplicável à avaliação prévia de impacto de género dos atos 

normativos, concluindo que não tem incidência sobre o impacto de género. 

A iniciativa foi admitida por despacho do Senhor Presidente da Assembleia Legislativa, de 

20 de janeiro de 2021, e foi remetida na mesma data à Comissão de Economia, para 

emissão de parecer até ao 19 de fevereiro de 2021, nos termos da alínea e) do artigo 

22.º, do n.º 2 do artigo 120.º e do n.º 1 do artigo 123.º, todos do Regimento. 

 

• Verificação do cumprimento do formulário dos atos normativos da Região 

Autónoma dos Açores 

O título da iniciativa “Programa de Apoio aos Custos Fixos das Empresas do Setor do 

Turismo”, traduz sinteticamente o seu objeto, dando assim cumprimento ao requisito 

formal previsto no n.º 2 do artigo 7.º do Regime jurídico de publicação, identificação e 

formulário dos atos normativos na Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 25/2003/A, de 27 de maio, alterado e republicado pelos Decretos 

Legislativos Regionais n.os 14/2007/A, de 25 de junho, e 19/2020/A, de 31 de julho. 

A norma do artigo 14.º da iniciativa prevê a sua entrada em vigor “no dia seguinte ao da 

sua publicação”, observando assim o requisito de vigência previsto no n.º 1 do artigo 3.º 

https://dre.pt/application/conteudo/114661388
http://www.alra.pt/docs/alraregim_n.pdf
https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2003/05/122A00/32403242.pdf
https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2003/05/122A00/32403242.pdf
https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2007/06/12000/40294034.pdf
https://dre.pt/application/file/a/139239690
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do diploma formulário regional, que estabelece a regra de que os atos normativos entram 

em vigor no dia neles fixado. 

O projeto de decreto legislativo regional parece poder envolver um aumento das despesas 

da Região previstas no Orçamento, o que constitui um limite à apresentação de iniciativas 

consagrado no n.º 2 do artigo 45.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores e alínea a) do n.º 1 do artigo 116.º do Regimento. Contudo, esta 

limitação foi ultrapassada pelo proponente ao prever, no artigo 14.º da iniciativa, a 

produção de efeitos à data de entrada em vigor do Orçamento da Região Autónoma dos 

Açores para o ano 2021. 

Nesta fase do processo legislativo, a presente iniciativa legislativa parece não suscitar 

outras questões respeitantes à aplicação do diploma formulário regional. 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

• Enquadramento legal nacional e antecedentes 

Decorrente da evolução do surto do vírus SARS-CoV-2 e da doença COVID-19 a nível 

global, que atingiu, de igual modo, todo o território português, foi aprovada a declaração 

do Estado de Emergência em Portugal, através do Decreto do Presidente da República 

n.º 14-A/2020, de 18 de março, com as posteriores renovações. 

No âmbito das determinações adotadas para fazer face aos constrangimentos provocados 

pela COVID-19, verificou-se um conjunto de restrições às atividades económicas que 

resultaram das medidas previstas no Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, que 

“estabelece medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do 

novo Coronavírus – COVID-19” (versão consolidada).  

Ademais, foi também aprovada a Resolução do Conselho de Ministros n.º 10-A/2020, de 

13 de março, que “aprova um conjunto de medidas relativas à situação epidemiológica do 

https://dre.pt/application/file/a/397382
https://dre.pt/application/file/a/397382
https://dre.pt/application/conteudo/130399862
https://dre.pt/application/conteudo/130399862
https://dre.pt/application/conteudo/130243053
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/130241777/view?q=decreto-lei+10-A%2F2020
https://dre.pt/application/conteudo/130243054
https://dre.pt/application/conteudo/130243054
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novo Coronavírus – COVID19”, pelo que, e no contexto da matéria em apreço, importa 

referenciar, decorrente do seu n.º 7, o Instituto de Turismo de Portugal, I.P., onde se 

destaca a informação disponível no contexto da COVID-19 relativamente às áreas de 

medidas de apoio à economia, das medidas de âmbito fiscal e das medidas de apoio ao 

trabalho e ao emprego. 

Importa ainda relevar a Resolução da Assembleia da República n.º 63/2020, de 5 de 

agosto, que recomenda ao Governo um reforço no apoio e no relançamento do turismo 

em Portugal no quadro das consequências da pandemia da COVID-19. 

 

• Enquadramento legal regional e antecedentes 

Também no arquipélago dos Açores, e à semelhança do restante território nacional, as 

sucessivas declarações de Estado de Emergência bem como de situação de calamidade 

pública originaram um conjunto de restrições às atividades económicas e ao seu acesso. 

Neste sentido, o XII Governo Regional dos Açores adotou diversas medidas de apoio 

excecional dirigidas aos trabalhadores e empresas, das quais podemos elencar as 

seguintes: 

- Resolução n.º 71/2020, de 24 de março: Aprova um conjunto de medidas excecionais e 

especificas para os Açores em resposta às consequências económicas originadas pela 

pandemia COVID-19. 

- Resolução n.º 139/2020, de 18 de maio: Isenta do pagamento da tarifa de utilização de 

posto de acostagem as empresas que exercem a atividade marítimo-turística, assim como 

do pagamento das tarifas de ocupações de terraplenos, terrenos e edificações e de 

colocação de publicidade e ocupação de espaços nas áreas dos Terminais Marítimos de 

Passageiros e Empreendimento Portas do Mar. 

http://business.turismodeportugal.pt/pt/Gerir/covid-19/Paginas/default.aspx
https://dre.pt/application/conteudo/139563949
https://dre.pt/application/conteudo/139563949
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130645179/details/normal?q=covid+turismo+a%C3%A7ores
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/133914986/details/normal?q=covid+turismo+a%C3%A7ores
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- Resolução n.º 145/2020, de 19 de maio: Aprova a adesão da Região Autónoma dos 

Açores, à Linha de Apoio à Economia Covid-19, mediante uma linha de crédito específica, 

com a designação “Linha Específica Covid-19 – Apoio às Empresas dos Açores”, no 

montante global de € 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de euros). 

- Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 9/2020/A, de 

1 de junho: Suspensão da tarifa de utilização de posto de acostagem para as 

embarcações marítimo-turísticas. 

- Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 11/2020/A, de 

2 de junho: Recomenda ao Governo Regional dos Açores que promova mecanismos de 

compensação para gerentes e sócios-gerentes de microempresas em situação de crise 

empresarial no âmbito da pandemia da Covid-19. 

- Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 14/2020/A, de 

3 de junho: Plano Global para a retoma progressiva da atividade económica. 

- Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 22/2020/A, de 

19 de junho: Sistema de incentivos à inovação produtiva no contexto da COVID -19. 

- Resolução n.º 238/2020, de 4 de setembro: Cria um apoio designado «TURIS-FORM», 

retificada pela Declaração de Retificação n.º 16/2020, de 7 de setembro de 2020. 

No que à iniciativa legislativa em apreço diz respeito, a Resolução do Conselho do 

Governo n.º 236/2020, de 4 de setembro de 2020, retificada pela Declaração de 

Retificação n.º 14/2020, de 7 de setembro de 2020, veio aprovar o Programa de Apoio 

aos Custos Operacionais das Empresas do Setor do Turismo, sendo beneficiárias as 

empresas com sede ou com estabelecimento estável na Região Autónoma dos Açores, 

existentes a 31 de março de 2020, que desenvolvam uma atividade no âmbito do setor do 

Turismo enquadrada na lista de CAE (Classificação Portuguesa Atividades Económicas - 

Rev.3). Este programa foi criado ao abrigo do Regulamento (UE) N.º 651/2014, da 

Comissão, de 16 de junho de 2014, alterado pelo Regulamento (UE) N.º 2017/1084 da 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/134022005/details/normal?q=covid+empresas+a%C3%A7ores
https://dre.pt/application/conteudo/134867413
https://dre.pt/application/conteudo/134867413
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/134991812/details/normal?q=covid+a%C3%A7ores
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/134991812/details/normal?q=covid+a%C3%A7ores
https://dre.pt/application/conteudo/135056057
https://dre.pt/application/conteudo/135056057
https://dre.pt/application/conteudo/136168881
https://dre.pt/application/conteudo/136168881
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/142110980/details/normal?q=covid+turismo+a%C3%A7ores
https://www.sdea.pt/userFiles/Ficha-Resumo-TURIS-FORM.pdf
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/fd6b0d03-bd3f-47d9-bbd4-81ebd17e416a/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/8f7f2acc-3229-4922-8d2b-8fe2400d5d07
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/8f7f2acc-3229-4922-8d2b-8fe2400d5d07
https://jo.azores.gov.pt/api/public/jornal/pdfOriginal?numeroJornal=135&ano=2020&serieId=ec6ff6d5-7709-4517-8d3c-b9b92c443c8a&suplemento=0
https://jo.azores.gov.pt/api/public/jornal/pdfOriginal?numeroJornal=135&ano=2020&serieId=ec6ff6d5-7709-4517-8d3c-b9b92c443c8a&suplemento=0
https://www.ine.pt/ine_novidades/semin/cae/CAE_REV_3.pdf
https://www.ine.pt/ine_novidades/semin/cae/CAE_REV_3.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32014R0651
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32014R0651
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R1084&from=EN
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Comissão, de 14 de junho e 2017, que declara certas categorias de auxílio compatíveis 

com o mercado interno, em aplicação dos artigos 107.º e 108.º do Tratado, 

nomeadamente, os Auxílios Regionais ao Funcionamento. 

 

• Enquadramento do tema com a Região Autónoma da Madeira 

Sobre os apoios dirigidos aos diversos setores da sociedade, de mencionar o sítio do 

Governo da Madeira, que disponibiliza informação detalhada referente às principais 

medidas de apoio regional às empresas e aos cidadãos. 

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

Efetuada uma pesquisa à base de dados, verificou-se que, neste momento, não existem 

quaisquer iniciativas nem petições sobre matéria idêntica. 

 

V. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Em face da informação disponível, não é possível quantificar os encargos resultantes da 

aprovação da presente iniciativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R1084&from=EN
https://www.madeira.gov.pt/Covid19/PrincipaisMedidasdeApoioRegional

